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na semiperiferia do capitalismo. 2019. 204 p. Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Direito, 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

RESUMO 

 

De acordo com relatório de 2014 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), existem 

231,5 milhões de migrantes no mundo, o que representa em torno de 3% da população 

mundial e 57 milhões de pessoas a mais que no ano de 2000. As “migrações Sul-Sul”, de 

2000 a 2013, cresceram enormemente, representando 57% de todo o fluxo migratório. Essa 

relevância dos “países do Sul” traz à tona o conceito de “semiperiferia”, espaço do 

capitalismo mundial do qual fazem parte Brasil e China, como membros dos BRICS, e 

Coreia do Sul, como Tigre Asiático. Esses países se tornaram destinos das migrações 

internacionais de trabalhadores e, além disso, lidam com importantes fluxos entre eles – 

como visto pelos números de chineses e sul-coreanos no Brasil, de sul-coreanos na China e 

de chineses na Coreia do Sul –, o que os provoca a regular tais fenômenos. No Brasil, 

criticou-se uma legislação desatualizada, simbolizada pela Lei nº 6.815/1980 – conhecida 

como “Estatuto do Estrangeiro” –, e debateram-se novas formas de regulação, sendo que o 

resultado foi a Lei de Migração – Lei nº 13.445/2017. Na China, há uma intensa criação de 

leis laborais desde 2008 e uma lei de migração recente, mas também uma demanda muito 

grande por trabalhadores altamente qualificados. Já a Coreia do Sul implantou, por meio de 

uma lei de 2003, um programa de trabalho migrante temporário voltado a trabalhadores de 

baixa qualificação, servindo-se para tal de acordos bilaterais com países de sua região. 

Tomando como marco temporal o ano de 2000 – quando as migrações Sul-Sul crescem 

enormemente –, esta Dissertação pretende analisar: (i) quais são as principais tendências de 

políticas públicas brasileiras sobre o tema; (ii) em que consistem os esforços chineses de 

atração de trabalhadores altamente qualificados; (iii) como é o programa sul-coreano visando 

a trabalhadores de baixa qualificação; e (iv) em quais aspectos as experiências chinesa e sul-

coreana podem influenciar positivamente a regulação no Brasil. 

 

Palavras-chave: Brasil; China; Coreia do Sul; Direito do Trabalho; migração; semiperiferia. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



SILVA, Victor Raduan da. Brazil, China and South Korea: the Labour Law and the 

migration in the semi-periphery of the capitalism. 204 p. Thesis (Master) – Faculty of Law, 

University of Sao Paulo, Sao Paulo, 2019. 

 

ABSTRACT 

 

According to a 2014 report of the International Labour Organization (ILO), there are 231.5 

million migrants in the world, which represents about 3% of the world population and 57 

million people more than in the year 2000. The “South-South migrations”, from 2000 to 

2013, grew enormously, representing 57% of all the migration flow. This relevance of the 

“countries of the South” brings up the concept of “semi-periphery”, segment of the world 

capitalism of which Brazil and China take part as members of the BRICS, and South Korea 

as an Asian Tiger. These countries have become destinies of the international migration of 

workers and, moreover, they deal with important flows among them – as noticed in the 

numbers of Chinese and South Koreans in Brazil, South Koreans in China and Chinese in 

South Korea –, which provokes them to regulate these phenomena. In Brazil, an outdated 

legislation, symbolized by the 6,815/1980 Act – known as the “Foreigner’s Statute” – was 

criticized, and new ways of regulation were discussed, which led to the Migration Act – 

13,445/2017 Act. In China, there have been an intense creation of labour acts since 2008 and 

a recent migration act, but also a huge demand for highly qualified workers. South Korea, 

for its part, implanted by means of a 2003 act, a temporary migrant work programme focused 

on low-skilled workers, using bilateral agreements with countries of its region. Taking as 

time reference the year 2000 – when the South-South migrations grew enormously – this 

Thesis intends to analyse: (i) what the main trends for Brazilian public policies about the 

theme have been; (ii) by what the Chinese attraction efforts to highly qualified workers are 

formed; (iii) how the South Korean programme aimed at low-skilled workers operates; and 

(iv) in which aspects the Chinese and the South Korean experiences may positively influence 

the regulation in Brazil. 

 

Keywords: Brazil; China; South Korea; Labour Law; migration; semi-periphery. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



SILVA, Victor Raduan da. Brasilien, China und Südkorea: Arbeitsrecht und Migration in 

der Halbperiphärie des Kapitalismus. 2019. 204 S. Dissertation (Master) – Rechtsfakultät 

der Universität Sao Paulo, Sao Paulo, 2019. 

 

ZUSAMMENFASSUNG 

 

Laut Bericht der Internationalen Arbeitsorganisation (IAO) von 2014, gibt es weltweit 231,5 

Millionen Migranten, was ca. 3% der Globalbevölkerung entspricht und 57 millionen 

Personen mehr, verglichen mit dem Jahr 2000. Die “Süd-Süd Migrationen” haben von 2000 

bis 2013 stark zugenommen und entsprechen schon 57% der gesamten Migrationswelle. 

Diese Relevanz der “Südländer” bringt uns zu dem Konzept der “Halbperiphärie”, im 

Weltkapitalismus eingebracht, wobei Brasilien und China als BRICS-Teilnehmer und 

Südkorea als Vertreter des Asiatischen Tigers mitwirken. Diese Länder haben sich als Ziel 

der internationalen Arbeits-Migrantenwelle entwickelt und mit einer hohen Migrantenwelle 

unter ihnen – als die Anzahl von Chinesen und Südkoreanern in Brasilien, Südkoreanern in 

China und Chinesen in Südkorea –, was zu einer Regulierung dieses Phänomen zwingt. In 

Brasilien wurde eine überholte Gesetzgebung stark kritisiert – Gesetz Nr. 6815/1980, 

bekannt als das “Ausländerstatut” –, neue Regelungsformen wurden debattiert und das 

Ergebnis war das Migrationsgesetz – Gesetz Nr. 13445/2017. In China gibt es seit 2008 eine 

intensive Schöpfung von Arbeitsgesetzen und ein kürzliches Migrationsgesetz, aber auch 

eine hohe Nachfrage nach hochqualifizierten Arbeitern. Südkorea hate mit einem Gesetz aus 

2003 ein vorübergehendes Arbeitsprogramm für Migranten mit niedriger Qualifikation 

entwickelt, durch Abkommen mit Ländern aus ihrer Region. Ausgehend von dem Zeitpunkt 

2000 – als die Süd-Süd Migrationswellen starkt zunahmen – ist die Absicht dieser 

Dissertation die Untersuchung von: (i) den wichtigsten Tendenzen der brasilianischen 

Politik zu diesem Thema; (ii) worin bestehen die chinesischen Anstrengungen zur 

Anlockung von hochqualifizierten Kräften; (iii) wie sieht das südkoreanische Programm für 

nicht gut qualifizierte Arbeiter aus; und (iv) unter welchen Aspekten können die 

chinesischen und südkoreanischen Programme positiv die Regelung in Brasilien 

beeinflussen. 

 

Schlüssel-Worte: Brasilien; China; Südkorea; Arbeitsrecht; Migration; Halbperiphärie. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Gráfico 1 – Número de migrantes internacionais por origem e destino (1990-2013)............28 

Gráfico 2 – A ascenção do “Leste Asiático” em perspectiva comparada...............................30 

Figura 1 – Fluxos no “Leste Asiático”...................................................................................31 

Tabela 1 – Migrantes no Brasil, por sexo, segundo principais países de nacionalidade (2000-

2010).....................................................................................................................................38 

Tabela 2 – Normas do CNIg selecionadas pela OIT (2000-2016).........................................82 

Figura 2 – Panorama do sistema chinês de atração de profissionais qualificados................119 

Tabela 3 – Políticas públicas de migração (“ativas” vs. “passivas”, “proteção social” vs. 

“promoção econômica”).....................................................................................................167 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

BRICS: Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul 

CF: Constituição Federal de 1988 

CNIg: Conselho Nacional de Imigração 

CP: Código Penal 

ECA: Estatuto da Criança e do Adolescente 

EPS: Employment Permit System 

MERCOSUL: Mercado Comum do Sul 

MJ: Ministério da Justiça 

MOEL: Ministry of Employment and Labor 

MTE: Ministério do Trabalho e Emprego 

MTb: Ministério do Trabalho 

OCDE: Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 

OEA: Organização dos Estados Americanos 

OIM: Organização Internacional para as Migrações 

OIT: Organização Internacional do Trabalho 

ONU: Organização das Nações Unidas 

PEC: Proposta de Emenda à Constituição 

PL: Projeto de Lei 

PLS: Projeto de Lei do Senado 

SAFEA: State Administration of Foreign Experts Affairs 

UE: União Europeia 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO .......................................................................................... 27 

1.1 AS MIGRAÇÕES E A SEMIPERIFERIA .................................................................... 27 

1.1.1 Notas sobre o Sistema-Mundo atual ........................................................................ 29 

1.1.1.1 O desenvolvimento do “Leste Asiático” .................................................................. 29 

1.1.2 Fluxos envolvendo Brasil, China e Coreia do Sul .................................................. 33 

1.2 A REGULAÇÃO DO TRABALHO MIGRANTE ....................................................... 34 

1.2.1 Experiências recentes de Brasil, China e Coreia do Sul ........................................ 35 

1.3 PRINCIPAIS QUESTÕES ............................................................................................ 37 

1.4 METODOLOGIA .......................................................................................................... 38 

1.4.1 Sociologia Jurídica .................................................................................................... 39 

1.4.2 Direito Comparado ................................................................................................... 41 

1.5 RESUMO DOS CAPÍTULOS ....................................................................................... 42 

2 MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS DE TRABALHADORES: ENTRE 

“PROTEÇÃO SOCIAL” E “PROMOÇÃO ECONÔMICA” .................. 45 

2.1 “PROTEÇÃO SOCIAL” ............................................................................................... 45 

2.1.1 Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) 47 

2.1.2 Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) .............................. 48 

2.1.3 Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em 

Especial Mulheres e Crianças ........................................................................................... 49 

2.1.4 Na Organização Internacional do Trabalho (OIT) ............................................... 50 

2.1.4.1 Iniciativas específicas sobre migrações ................................................................... 52 

2.1.4.1.1 Normas .................................................................................................................. 52 

2.1.4.1.2 Eventos e documentos ........................................................................................... 54 

2.1.5 Em espaços de integração regional .......................................................................... 56 



 

 

2.2 “PROMOÇÃO ECONÔMICA” .................................................................................... 58 

2.2.1 As disputas por “talentos” estrangeiros .................................................................. 58 

2.2.1.1 Imperativos demográficos ........................................................................................ 60 

2.2.1.2 Falta de “talentos” nacionais .................................................................................... 61 

2.2.1.3 Empreendedorismo e pesquisa ................................................................................. 62 

2.2.2 Sistemas de migração ................................................................................................ 63 

3 BRASIL: DO “ESTATUTO DO ESTRANGEIRO” À LEI DE 

MIGRAÇÃO .................................................................................................. 67 

3.1 O “ESTATUTO DO ESTRANGEIRO” E A REJEIÇÃO A NORMAS DA OIT SOBRE 

MIGRAÇÕES ...................................................................................................................... 67 

3.2 O CENÁRIO DEPOIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 .............................................. 74 

3.2.1 Normativa básica....................................................................................................... 75 

3.2.2 Estrutura institucional .............................................................................................. 76 

3.2.2.1 No nível federal ........................................................................................................ 76 

3.2.2.1.1 Conselho Nacional de Imigração (CNIg) ............................................................. 80 

3.2.2.2 Na cidade de São Paulo ............................................................................................ 83 

3.2.3 Políticas públicas ....................................................................................................... 85 

3.2.3.1 Acordo de Residência do MERCOSUL................................................................... 87 

3.2.3.2 Núcleos de atendimento ........................................................................................... 89 

3.2.3.3 A questão dos haitianos............................................................................................ 91 

3.2.3.4 Eventos sobre migração e refúgio ............................................................................ 94 

3.3 INICIATIVAS DE ALTERAÇÃO NA POLÍTICA MIGRATÓRIA E A 

CONSTRUÇÃO DA LEI DE MIGRAÇÃO ....................................................................... 95 

3.3.1 Adesão às normas internacionais............................................................................. 96 

3.3.2 Iniciativas de alteração normativa .......................................................................... 99 

3.3.2.1 A construção da Lei de Migração .......................................................................... 101 

3.3.2.1.1 Trâmites legislativos ........................................................................................... 102 



3.3.2.1.2 Contribuições da OIT ......................................................................................... 106 

3.3.2.1.3 Contribuições de entidades da sociedade civil ................................................... 107 

4 CHINA: ESFORÇOS PARA A ATRAÇÃO DE “TALENTOS” ........ 113 

4.1 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ..................................................................... 113 

4.1.1 Questões demográficas ........................................................................................... 114 

4.2 PANORAMA DE FLUXOS MIGRATÓRIOS ESPONTÂNEOS ............................. 116 

4.2.1 Histórico de emigrações .......................................................................................... 116 

4.2.2 A migração de norte-coreanos ............................................................................... 117 

4.3 POLÍTICAS PÚBLICAS ............................................................................................. 118 

4.3.1 Para o retorno de chineses ..................................................................................... 120 

4.3.1.1 No nível nacional ................................................................................................... 121 

4.3.1.2 Nos níveis regionais ............................................................................................... 122 

4.3.1.2.1 Nas províncias .................................................................................................... 124 

4.3.1.2.2 Nas cidades ......................................................................................................... 125 

4.3.2 Para a entrada de estrangeiros .............................................................................. 126 

4.3.2.1 Regulação de vistos ............................................................................................... 128 

4.3.2.1.1 Integração de autorizações e sistemas ............................................................... 130 

5 COREIA DO SUL: O EMPLOYMENT PERMIT SYSTEM (EPS) ..... 133 

5.1 CARACTERÍSTICAS E PROBLEMAS DO PROGRAMA ...................................... 133 

5.1.1 Estrutura institucional ........................................................................................... 135 

5.1.2 Cobertura da proteção laboral .............................................................................. 136 

5.1.2.1 Jornada de trabalho ................................................................................................ 136 

5.1.2.1.1 Descanso e intervalo ........................................................................................... 137 

5.1.2.1.2 Trabalho noturno e hora extra ........................................................................... 138 

5.1.2.2 Pagamento .............................................................................................................. 140 

5.1.2.2.1 Férias .................................................................................................................. 140 



 

 

5.1.2.3 Refeição e acomodação .......................................................................................... 141 

5.1.2.4 Saúde e segurança .................................................................................................. 142 

5.1.2.5 Subcontratação ....................................................................................................... 144 

5.1.2.6 Rescisão ................................................................................................................. 145 

5.1.2.7 Mudança de trabalho .............................................................................................. 146 

5.2 MAIS DESRESPEITO A DIREITOS HUMANOS .................................................... 148 

5.2.1 Discriminação .......................................................................................................... 149 

5.2.2 Violência e assédio ................................................................................................... 151 

5.2.3 Tráfico de pessoas ................................................................................................... 152 

5.2.4 Vulnerabilidade social e custos financeiros .......................................................... 153 

5.2.5 Tratamento das autoridades .................................................................................. 156 

5.2.6 Dificuldades à sindicalização.................................................................................. 162 

CONCLUSÃO.............................................................................................. 165 

REFERÊNCIAS .......................................................................................... 169 

ANEXO A ..................................................................................................... 203 

 

 

 

 

 



27 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 AS MIGRAÇÕES E A SEMIPERIFERIA 

 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), em relatório de 2014 (p. 9), 

aponta que existem 231,5 milhões de migrantes no mundo, o que representa em torno de 3% 

da população mundial e 57 milhões de pessoas a mais que no ano de 2000. O aumento de 

migrantes foi duas vezes mais rápido na década de 2000 se comparado ao dos anos 1990, 

tendo ocorrido, porém, uma desaceleração desde 2010, por conta dos efeitos da Crise 

Econômica Mundial. O mesmo relatório (p. 9) coloca que é grande a probabilidade de uma 

expansão das migrações em um futuro próximo, independentemente de políticas públicas 

restritivas nesta área. 

Apesar de os países ditos “desenvolvidos” receberem 51% de todos os 

migrantes, houve uma diminuição dos movimentos com estes destinos nos últimos anos. Por 

outro lado, as “migrações Sul-Sul” cresceram: de 2000 a 2013, elas representaram 57% de 

todo o fluxo migratório. Nesse contexto, os movimentos dentro de algumas regiões se tornam 

significativos, como aqueles entre o sul da Ásia e o Extremo Oriente, bem como os entre o 

sul da Ásia e a Ásia Central. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 

2014, p. 9-10). A Organização das Nações Unidas (ONU) (2013, p. 1) demonstra o enorme 

crescimento das migrações Sul-Sul desde o ano de 2000 pelo gráfico abaixo, sendo que a 

letra “S” representa o Sul e a letra “N”, o Norte: 
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Gráfico 1 – Número de migrantes internacionais por origem e destino (1990-2013) 

Fonte: Organização das Nações Unidas (2013, p. 1). 

 

No entanto, o que seriam exatamente “Sul” e “Norte”? O mesmo relatório da 

ONU (2013, p. 4) esclarece que o termo Norte se refere a regiões e países tradicionalmente 

classificados como “desenvolvidos” – mais especificamente Europa, América do Norte, 

Austrália, Nova Zelândia e Japão –, enquanto o Sul é indicativo daqueles “emergentes”, “em 

desenvolvimento”. 

A classificação dos países segundo seus respectivos desenvolvimentos parece 

ser algo bastante complexo. Afinal, o que é desenvolvimento? Posso envolver diversos 

elementos nessa análise, tais como Produto Interno Bruto (PIB) – inclusive o per capita –, 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), rankings de liberdade econômica, confiança nas 

instituições, percepção da corrupção ou, inclusive, de felicidade das pessoas. A depender do 

referencial adotado, terei diferentes noções de desenvolvimento e, logo, diferentes listagens 

de países. Nesta Dissertação, apesar de fazer referência à classificação da ONU, adoto a 

Teoria do Sistema-Mundo, que me parece bastante versátil para uma hierarquização de 

países no tempo. Nela, ser “centro”, “semiperiferia” ou “periferia” parece depender mais 

claramente do país com o qual se compara. Um país “x” pode, então, ser “centro” em relação 

a “y”, mas “periferia” em relação a “z”, o que o coloca numa posição “semiperiférica” no 

capitalismo mundial daquele momento. A seguir, discorro um pouco mais sobre essas ideias. 
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1.1.1 Notas sobre o Sistema-Mundo atual 

 

Nesse contexto de destaque dos “países do Sul”, vale trazer o conceito já 

antigo de Wallerstein (1976, p. 463) para “semiperiferia”, no marco da Teoria do Sistema-

Mundo. De forma bastante resumida, países semiperiféricos atuam, em parte das vezes, 

como zonas periféricas de países centrais e, em outra, como centros para países periféricos. 

Suas estruturas sociais e políticas são diferenciadas em relação àquelas dos países centrais 

ou periféricos, sendo notável sua habilidade em se beneficiar das “flexibilidades” oferecidas 

pelas crises econômicas. 

Demonstrando a atualidade da ideia de Wallerstein, Morales Ruvalcaba 

(2013, p. 156) expõe que existe um amplo consenso acadêmico sobre a “situação 

semiperiférica” de países como Brasil e China, rotulados também de potências regionais. Na 

semiperiferia, os BRICS – grupo de países composto por Brasil, Rússia, Índia, China e 

África do Sul – são os que tiveram o mais considerável processo de ascensão das últimas 

duas décadas. Também em texto recente, Kim (2004, p. 318) coloca que o Japão se tornou 

o primeiro país central da Ásia, sendo o destino inicial da migração internacional de 

trabalhadores na região. No entanto, o rápido desenvolvimento dos “países recentemente 

industrializados” – Newly Industrialized Countries, NICs na sigla em inglês, como Hong 

Kong, Singapura, Taiwan e Coreia do Sul, estes também conhecidos como os “Quatro Tigres 

Asiáticos” – nas últimas décadas levou à formação de uma semiperiferia regional. Percebe-

se, assim, que a recente emergência de Brasil, China e Coreia do Sul – os dois primeiros 

como membros dos BRICS e o terceiro como Tigre Asiático – no cenário internacional os 

transformou em países de destino da migração de trabalhadores. 

 

1.1.1.1 O desenvolvimento do “Leste Asiático” 

 

De acordo com Arrighi (1996, p. 6), a ascenção do “Leste Asiático” a uma 

posição mais dinâmica da acumulação de capitais no mundo é um evento dos anos 1970 e 

1980. A ilustração abaixo – Gráfico 2 – expõe os graus de acumulação de alguns países – 

tomando como base a renda per capita –, e o destaque do chamado “centro orgânico” 
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(“organic core”) da economia capitalista desde a Segunda Guerra Mundial. Esse “centro 

orgânico” é formado por todos os países que, desde os anos 1940, ocupam constantemente 

as posições mais altas em termos de Produto Interno Bruto (PIB) per capita e, por conta 

disto, alcançam – coletiva e individualmente – os padrões de progresso que são referência 

aos países que não fazem parte deste grupo. São três as regiões que constituem o “centro 

orgânico” desde a Segunda Guerra Mundial: Europa Ocidental, América do Norte e a 

chamada “Australásia”. 

Destaco, no Gráfico 2, a posição dos “Tigres Asiáticos” – Hong Kong, 

Singapura, Taiwan e Coreia do Sul –, onde se percebe um destacado crescimento, mas não 

a ponto de se atingir o “centro orgânico”. Outra observação relevante é a de que os países do 

“centro orgânico” são os mesmos ditos “desenvolvidos” no Gráfico 1, da ONU, o que 

demonstra uma convergência metodológica nestas classificações. 

 

Gráfico 2 – A ascenção do “Leste Asiático” em perspectiva comparada 

Fonte: Arrighi (1996, p. 7). 

 

Sobre a posição de destaque no Japão – parte do “centro orgânico” –, vale 

trazer a referência que Arrighi (1996, p. 14) faz a Terutomo Ozawa, que propôs um modelo 
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de expansão e integração do “Leste Asiático” baseado em “ilhas” de desenvolvimento. Essas 

“ilhas” se ligam umas às outras – formando um “arquipélago” regional do capitalismo –, 

mas também a dois outros espaços: (i) ao “centro orgânico”; e (ii) às massas “submersas” de 

Sudeste e Nordeste da Ásia. A Figura 1, abaixo, demonstra dois tipos de escalonamento: (i) 

investimentos escoando, de países de maior renda para de menor renda, buscando mão de 

obra; e (ii) em sentido oposto, a mão de obra intensiva. 

 

Figura 1 – Fluxos no “Leste Asiático” 

Fonte: Arrighi (1996, p. 15). 

 

Esse espaço regional que abarca, por um lado, investimentos em busca de 

mão de obra (labor-seeking investment) e, por outro, exportação de mão de obra intensiva 

(labor-intensive exports) vem do arranjo pensado pelos Estados Unidos (EUA) depois da 

Segunda Guerra Mundial. Foi esse arranjo que permitiu a transformação estrutural e o 

desenvolvimento destacado da economia japonesa, esta que foi o “fator principal” para a 

integração econômica e expansão industrial de todo o “Leste Asiático”. A dependência do 

“Leste Asiático” em relação aos EUA é observada na Figura 1 com os “fluxos ascendentes” 

de mão de obra, os quais vinculam os patamares sucessivos de expansão industrial aos 

mercados do “centro orgânico”. A enorme ascenção do Japão na hierarquia do capitalismo 
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mundial tornou este país um “significativo mercado central” na região, enquanto o menor 

desenvolvimento dos “Tigres Asiáticos” os tornou “ilhas” remuneradas, outlets. De toda 

forma, a prosperidade das “ilhas” depende do poder de compra dos mercados do centro. 

(ARRIGHI, 1996, p. 14-16). E salta aos olhos nesse arranjo a posição da China, que está na 

periferia da região, como mero repositório de mão de obra para as demais economias. Sua 

emergência como potência regional – e, assim, como parte da “semiperiferia” do capitalismo 

– é um fenômemo mais recente. 

Uma das raízes do desenvolvimento chinês é a liderança de Deng Xiaoping, 

nos anos 1970, que buscou o auxílio de chineses capitalistas que se encontravam no exterior. 

A ideia era expandir a economia do país e concretizar a máxima “Uma Nação, Dois 

Sistemas” (“One Nation, Two Systems”). Os businessmen chineses residentes em Hong 

Kong foram os primeiros a ser procurados pela China, que passou a tratá-los de forma 

generosa. Além dos privilégios aos seus negócios, eles foram apresentados como 

representantes de Hong Kong no mais elevado órgão político da China – o “Congresso 

Popular Nacional” (National People's Congress) – e, inclusive, participaram da redação da 

“mini-Constituição” de Hong Kong. Para a expansão da economia chinesa, houve, assim, 

uma estreita relação entre o Partido Comunista Chinês e e os chineses capitalistas do exterior. 

(ARRIGHI, 1996, p. 35). 

Arrighi (1996, p. 36-37), então, aponta três momentos para o grande 

desenvolvimento do “Leste Asiático” desde o final da Segunda Guerra Mundial. No 

primeiro, o principal agente são os EUA, que tiveram seu poder consolidado na região com 

o incentivo à economia japonesa e, posteriormente, com a criação de condições políticas 

para a expansão de um sistema japonês próprio, mais especificamente de subcontratação. No 

segundo momento, os negócios japoneses atuam diretamente, de modo a abarcar toda a 

região. A “diáspora capitalista chinesa” (Chinese capitalist diaspora) é beneficiada, situação 

esta que atrai o governo chinês a usar os recursos desta diáspora para, de um lado, 

desenvolver sua economia e, de outro, unificar-se como nação. E, num terceiro momento, é 

a China – com seus parceiros da “diáspora capitalista” – que emerge como agente principal 

de expansão econômica na região. 
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1.1.2 Fluxos envolvendo Brasil, China e Coreia do Sul 

 

Tomando como base essas ideias sobre desenvolvimento econômico, parto 

para uma análise mais propriamente voltada para o fenômeno das migrações internacionais 

de trabalhadores. Trago alguns números envolvendo os países que serão comparados. 

Sobre o Brasil, Freitas Júnior, Koury e Waldman (2015, p. 9-10) apontam 

que, de acordo com as estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

a população no país, em 2011, era de 192,4 milhões de pessoas. O Ministério da Justiça 

estimou que havia, no mesmo ano, 1,5 milhão de estrangeiros nesse total, o que representa 

0,8% da população residente no país. Segundo dados do então Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) e do IBGE, no mercado de trabalho formal, entre 2011 e 2013, houve um 

aumento de 50,9% no seu número, tanto nas atividades que requerem qualificação quanto 

nas que não requerem. 

Akaha (2004) coloca que, no chamado “Nordeste Asiático”, os fluxos de 

pessoas são um fenômeno notadamente do pós-Guerra Fria. Os países da região, quais sejam 

China – incluídos aqui Hong Kong, Taiwan e Macau –, Mongólia, Rússia, Japão, Coreia do 

Norte e Coreia do Sul, possuíam – à época do texto do autor, em 2004 – aproximadamente 

28% da população mundial, mas o número de migrantes na região era de somente 11,7% do 

total de migrantes no mundo. Esse fato indicava que os governos considerados possuíam 

políticas migratórias restritivas. 

Haugen (2015) apresenta que a China, apesar de ser um tradicional país de 

emigração, teve um enorme aumento no número de estrangeiros, tanto para curtos quanto 

para longos períodos, incluindo-se viagens de negócios, de estudos ou turísticas. São 

aproximadamente 594.000 “imigrantes” na China em 2010, segundo o censo daquele ano, o 

primeiro que computou o número de residentes estrangeiros. Apesar desse aumento de 

migrantes, seu número é apenas uma parcela muito pequena da população do país, de 1,35 

bilhão de pessoas. 

Já a Coreia do Sul, em boa parte do século XX, foi um país de emigrantes, 

mas se tornou um país de destino, especialmente de trabalhadores de outros países asiáticos. 

Os estrangeiros são contratados, em geral, para trabalhar em pequenas e médias empresas e 
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na agricultura. Em 2011, estimou-se que o número de trabalhadores estrangeiros em situação 

regular no país era de 547.000, 92% da população estrangeira. (KIM, 2015, p. 1). 

 

1.2 A REGULAÇÃO DO TRABALHO MIGRANTE 

 

Como o objetivo de sublinhar a complexidade do tema, trago as reflexões de 

Akaha (2004), que destaca o termo “fluxos humanos”, que inclui não somente os migrantes 

em seu sentido convencional – entendidos aqui como indivíduos que se moveram, em caráter 

permanente, para um país distinto daquele de origem –, mas também comerciantes, pessoas 

de negócio, estudantes, trabalhadores migrantes de curta permanência, turistas, educadores 

e entertainers e, mesmo, os trabalhadores do sexo. O autor coloca que alguns pesquisadores 

vêm usando esse termo “fluxos humanos” porque há movimentos que não se encaixam na 

definição de “migração”, mas que podem ser tão relevantes quanto aqueles que se encaixam. 

Cada tipo de movimento envolve questões de segurança e desafios tanto às comunidades 

receptoras quanto a seus governos. 

Para a OIT (2014, p. 10), a migração tem total ligação com o trabalho, não 

importando se a intenção de migrar é ter um trabalho digno, fugir de um conflito ou evitar 

os efeitos das mudanças climáticas. Em algum momento, ter um trabalho se torna essencial. 

Sobre essa necessidade, a Organização (2014, p. 10-11) destaca que existem múltiplas forças 

– além das econômicas – atuando sobre o trabalho, como as políticas e históricas. As 

políticas migratórias, assim, não podem ser observadas de forma isolada, mas devem ser 

tomadas como parte de um complexo de políticas nacionais e internacionais. 

As vantagens econômicas advindas da migração, por sua vez, não podem ser 

consideradas igualmente em diferentes setores sociais dos países receptores. Os próprios 

impactos no mercado de trabalho, tanto nos países de origem quanto naqueles de destino, 

são matéria de controvérsia. De todo modo, os efeitos negativos das migrações são 

amplificados em contextos de pressão por serviços de educação, saúde ou moradia, 

principalmente quando a entrada de migrantes é concentrada em certas comunidades ou 

quando há crise econômica. Os governos tentam responder, então, com políticas públicas 

específicas na área da migração, de modo a conciliar vantagens econômicas e outros 

objetivos políticos, o que explica a existência de programas de migração limitados quanto 
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ao tempo ou ao tipo de profissional buscado, por exemplo. (ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2014, p. 11). Surge o questionamento: como regular 

a migração internacional de trabalhadores? Abaixo apresento alguns exemplos. 

 

1.2.1 Experiências recentes de Brasil, China e Coreia do Sul 

 

Freitas Júnior, Koury e Waldman (2015, p. 11) chamavam a atenção para a 

existência, no Brasil, de uma legislação desatualizada sobre o tema e destoada da 

Constituição Federal de 1988 (CF). O grande símbolo dessa legislação era a Lei nº 6.815, de 

19 de agosto de 1980, conhecida como “Estatuto do Estrangeiro”. Inspirado na ideia de 

segurança nacional e sem a ênfase devida à garantia dos direitos fundamentais, o Estatuto 

demonstrava ser uma das maiores dificuldades aos próprios migrantes, em um cenário, por 

exemplo, de diferenças culturais, sociais e linguísticas. Os autores (2015, p. 19) ainda 

apresentavam o debate normativo no país, que se focava em duas propostas de substituição 

do Estatuto: (i) o Projeto de Lei (PL) nº 5.655/2009; e (ii) o Projeto de Lei do Senado (PLS) 

nº 288/2013. A Agência Senado (2017) atualizava os trâmites, colocando que o PLS 

mencionado sofreu as alterações do Substitutivo da Câmara dos Deputados (SCD) nº 7/2016, 

que foi aprovado pelo Senado em abril de 2017. A sanção presidencial, com diversos vetos, 

deu-se em maio de 2017, quando então foi publicada a Lei nº 13.445/2017, a Lei de 

Migração, que estabelece diretrizes para políticas públicas de migração e, finalmente, 

substitui o “Estatuto do Estrangeiro”. 

Na China, as políticas laborais estão ligadas a uma legislação bastante 

recente, como a Lei do Contrato de Trabalho, a Lei de Promoção do Emprego, a Lei de 

Mediação e Arbitragem Trabalhistas e a Lei de Seguridade Social, que entraram em vigor 

entre 2008 e 2011. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2013c, p. 4). 

No tema da migração internacional, a nova Lei de Administração de Saída e Entrada (Exit 

and Entry Administration Law, em inglês) entrou em vigor em julho de 2013. Seu primeiro 

artigo revela a tensão dessa regulação, pois se refere a “salvaguardar a soberania, a segurança 

e a ordem social” e, logo depois, a “promover intercâmbios e abrir-se ao mundo exterior”. 

(HAUGEN, 2015). De toda forma, com sua entrada tão vigorosa no processo de 

globalização, os governos e o empresariado na China perceberam a importância de atrair 
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trabalhadores altamente qualificados para fazer um novo desenvolvimento socio-econômico 

acontecer. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO; ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL PARA AS MIGRAÇÕES, 2017, p. 5). 

Kim (2015, p. 1) aponta que a Coreia do Sul, apesar da sua tardia entrada na 

rota dos trabalhadores estrangeiros, implantou de forma pioneira um programa oficial de 

trabalho migrante temporário. Além disso, permaneceu como um dos poucos países asiáticos 

a reconhecer a necessidade de trabalhadores pouco qualificados. O Sistema Permissivo de 

Trabalho (Employment Permit System, EPS na sigla em inglês) é um exemplo de programa 

permanente de migração para o trabalho, operando-se por meio de acordos governamentais 

bilaterais de entendimento, sem a participação, em princípio, das agências privadas de 

recrutamento e colocação. Isso é relativamente raro, tanto no contexto mundial quanto no 

asiático. Esses acordos fixam os compromissos e as responsabilidades dos governos 

envolvidos, de forma a coordenar ações sobre o recrutamento, a seleção, a proteção e os 

benefícios trabalhistas dos migrantes. Kim (2015, p. 5) também expressa o caráter recente 

do Sistema, que é regido por uma lei de 2003. 

A regulação das migrações internacionais de trabalhadores, porém, não está 

tão somente nas agendas nacionais. A OIT se ocupa do tema desde sua origem, em 1919, 

quando já se falava na “proteção dos interesses dos trabalhadores quando empregados em 

países que não os seus”. Padrões de trabalho que se referiam aos trabalhadores migrantes 

foram adotados pelo Direito Internacional do Trabalho, de modo a se aplicarem amplamente. 

(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2014, p. 3). 

A própria OIT (2014, p. 3) lista razões que justificam o estudo do tema: (i) as 

migrações estão crescendo e provavelmente continuarão, de modo a envolver um grande 

número de países-membros, que podem servir de origem, destino e trânsito de migrantes; 

(ii) as migrações mobilizam agendas globais, regionais e nacionais, tendo sentido de 

urgência e despertando uma série de controvérsias entre sociedades e governantes; (iii) 

apesar das experiências positivas, as migrações são frequentemente relacionadas a abusos 

inaceitáveis no campo laboral; e (iv) dentro do sistema multilateral de atuação da OIT, há 

grande interesse em se avaliar o que tem sido feito e o que necessita ser alcançado. 
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1.3 PRINCIPAIS QUESTÕES 

 

Ressaltando que minha análise será sobre as regulações do ano de 2000 – 

marco inicial de um grande aumento das migrações Sul-Sul no mundo – em diante, os 

objetivos da Dissertação de Mestrado são os de obter respostas para as seguintes perguntas 

de pesquisa: 

(i) quais são as principais tendências de políticas públicas brasileiras sobre o 

tema?; 

(ii) em que consistem os esforços chineses de atração de trabalhadores 

altamente qualificados?; 

(iii) como é o programa sul-coreano visando a trabalhadores de baixa 

qualificação?; e 

(iv) em quais aspectos as experiências chinesa e sul-coreana podem 

influenciar positivamente a regulação no Brasil? 

Traço, então, minhas hipóteses referentes às perguntas de pesquisa: 

(i) as políticas públicas brasileiras avançaram na proteção social do migrante, 

mas se baseiam em políticas públicas “passivas”, ou seja, em medidas de resposta a 

fenômenos migratórios espontâneos; 

(ii) os esforços chineses em relação a trabalhadores altamente qualificados 

são marcados pelo oferecimento de “mais direitos” a eles; 

(iii) o programa sul-coreano para trabalhadores de baixa qualificação, por 

outro lado, prevê “menos direitos” a este público; e 

(iv) as experiências chinesa e sul-coreana exemplificam políticas públicas 

“ativas” de migração, que podem ser aperfeiçoadas e levar a uma maior proteção social aos 

migrantes no Brasil. 

Menciono aqui tipos ideais de políticas públicas sobre migração, quais sejam 

as “ativas” e as “passivas”. Tento conceituá-las melhor na Conclusão deste trabalho. 
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1.4 METODOLOGIA 

 

Sobre a escolha de uma análise comparada entre Brasil, China e Coreia do 

Sul, os três países, como visto acima, guardam semelhanças quanto: (i) à posição 

“semiperiférica” e “emergente” que ocupam no capitalismo mundial; e (ii) às suas 

regulações – e aos seus respectivos debates – relativamente recentes sobre as migrações 

internacionais de trabalhadores. Além disso, o Brasil é destino de muitos chineses e sul-

coreanos, como demonstra a tabela de Oliveira (2015, p. 51-52), adaptada abaixo: 

 

Tabela 1 – Migrantes no Brasil, por sexo, segundo principais países de nacionalidade 

(2000-2010) 

 CENSO DE 2000 CENSO DE 2010 

ORIGEM TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES 

Ásia 115.837 61.676 54.161 97.493 52.048 45.445 

China 10.301 5.654 4.647 19.397 10.503 8.894 

Coreia do Sul 8.576 4.419 4.157 8.576 4.045 4.531 

Índia 759 444 315 881 571 310 

Indonésia 695 326 369 730 341 389 

Israel 1.757 1.044 713 2.010 1.220 790 

Japão 70.907 36.481 34.426 49.059 25.073 23.986 

Jordânia 670 458 212 1.055 761 294 

Líbano 16.094 9.889 6.205 12.335 7.816 4.519 

Rússia 2.790 1.111 1.679 1.388 532 856 

Síria 3.288 1.850 1.438 2.062 1.186 876 

Fonte: Oliveira (2015, p. 51-52). 

 

Considerando-se que japoneses e libaneses fazem parte de uma migração 

histórica para o Brasil, o número de chineses e sul-coreanos é bastante significativo, sendo 

respectivamente, no Censo de 2010, o segundo e o quarto contingentes de asiáticos. 

Inclusive, o número de chineses quase dobrou em dez anos – mesmo com a expressiva queda 

na presença de asiáticos no país – e superou, no Censo de 2010, o número de libaneses. 
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Outro ponto a destacar é a grande presença de sul-coreanos na China e de 

chineses na Coreia do Sul. Haugen (2015) apresenta que os cinco países de origem com 

maior presença na China são a Coreia do Sul, os EUA, o Japão, Mianmar e Vietnam. Kim 

(2004, p. 316), em período anterior, relatava que havia em torno de 330.000 trabalhadores 

estrangeiros na Coreia do Sul, a maioria proveniente da China ou do Sudeste Asiático. 

Os materiais desta Dissertação serão relatórios, artigos e textos normativos 

pertinentes, em português, inglês ou espanhol, os idiomas que domino melhor. Vale destacar 

que existem sites oficiais com normas chinesas e sul-coreanas traduzidas para o inglês, o que 

viabiliza meu contato direto com tais textos. O foco é entender os movimentos, as tendências 

de políticas públicas e regulações sobre as migrações internacionais de trabalhadores. Com 

a rapidez e a intensidade das mudanças políticas no mundo – como no Brasil, que vem tendo 

profundas alterações desde 2016 –, torna-se quase inútil se prender a uma norma, a uma 

regulação, a uma política, etc. Desse modo, não necessariamente farei análises sobre normas 

ainda vigentes. Tanto que não me proponho a analisar a Lei de Migração brasileira de hoje, 

mas me ocupo nesta Dissertação das mobilizações, dos debates, dos argumentos, dos 

trâmites legislativos e de outros eventos pertinentes à sua elaboração. É por isso que me 

debruço, na Parte 3.3.2.1, sobre a “construção” da Lei de Migração. 

E é exatamente com essa intenção de refletir sobre tendências que me refiro 

à metodologia. Mais do que a identificação de similaridades ou diferenças entre as 

regulações dos países, buscarei observar possíveis consequências e perspectivas destas 

regulações. Por isso, os resultados alcançados serão tomados de forma interdisciplinar, 

mobilizando categorias da Economia, das Ciências Sociais e de outras áreas do 

conhecimento. Isso me leva a alguns aportes de Sociologia Jurídica. E, como a ideia é 

comparar as experiências de três países, também me sustento em algumas referências de 

Direito Comparado. 

 

1.4.1 Sociologia Jurídica 

 

Banakar (2011, p. 2, 4) expõe que, além de competir e interagir com os 

estudos do Direito, a Sociologia Jurídica (Legal Sociology) – referido pelo autor também 

como Sociologia do Direito (Sociology of Law) – se beneficia das interações com outras 
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áreas das Humanidades. Restringir a Sociologia a um campo pode excluir ótimos trabalhos 

empíricos sobre o Direito, alguns dos quais são produzidos por pesquisadores de fora da 

Sociologia, com viés interdisciplinar. O autor destaca as contribuições dos “estudos socio-

legais” (socio-legal studies) a diversas áreas, como Ciência Política, Criminologia, Direito 

Comparado, Psicologia e Filosofia do Direito, sendo que muitos dos estudos destas áreas já 

são potencialmente “socio-legais”. Banakar (2011, p. 5-6) também evita a classificação da 

Sociologia Jurídica como campo autônomo, de forma a se inclinar a uma definição ampla, 

que leva em consideração a interação com outras disciplinas. Isso não segue, então, a ideia 

tradicional de que a Sociologia Jurídica seria um ramo da Sociologia. De acordo com o autor, 

uma definição ampla da Sociologia Jurídica permite: (i) uma apreensão mais adequada das 

suas próprias origens, que são anteriores à Sociologia como disciplina autônoma; e (ii) a 

concretização dos projetos dos acadêmicos que trabalham para preservar a Sociologia 

Jurídica como um espaço afeito à interdisciplinaridade, aberto às inovações metodológicas 

e teóricas. 

Em termos de tipos de estudos socio-legais, Banakar (2011, p. 14-16) aponta 

dois tipos ideais. O primeiro rejeita a visão de um Direito produzido por um Estado 

onipotente, pois tenta responder à efetividade das políticas públicas. Essas pesquisas 

consideram o Estado e seus agentes – estes que são responsáveis pela implementação, 

interpretação e aplicação das normas estatais –, de modo a investigar os efeitos da norma na 

sociedade. A relação entre Direito e sociedade que interessa, nesse caso, é a top-down. O 

segundo tipo ideal, por sua vez, é aquele bottom-up, em que se parte dos contextos 

institucional e social do Direito. O modelo bottom-up se relaciona à pesquisa qualitativa e 

pode levar às “grounded theories”. O Direito não seria um sistema autônomo de 

procedimentos e normas, mas um elemento constitutivo da vida social moderna. A forma 

como as pessoas se apropriam do Direito em seus cotidianos é um exemplo de estudo, assim 

como o lidar das instituições com a legalidade. Evita-se, nesse segundo tipo ideal, a análise 

de como a norma é interpretada pelos atores estatais. 

O primeiro tipo – o top-down – fixa sua análise no Direito oficial, estatal, 

enquanto o segundo – o bottom-up – abre-se a um conceito mais amplo de Direito, muitas 

vezes valendo do pluralismo, algo próximo ao “Direito intuitivo” (“intuitive law”), de 

Petrazycki, ou do “Direito vivo” (“living law”), de Ehrlich. Na visão bottom-up, o Direito é 

“sociologicamente mais complexo” que o Direito estatal, mas “sociologicamente menos 

complexo” que as realidades sociais e institucionais. Quando o foco está no Direito, não se 
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compreende que espaços fora do Direito oficial têm suas maneiras próprias de exigir 

comprometimento ou de sancionar. (BANAKAR, 2011, p. 14-16). 

Não tenho a pretensão de me filiar a um tipo ideal. Esta Dissertação se 

aproxima mais do primeiro modelo, o top-down, dado que seu foco são as tendências de 

políticas públicas, que são levadas a cabo pelo Estado. De toda forma, tenho muito clara a 

importância da realidade. Grande parte das referências bibliográficas que utilizo são 

relatórios de organizações e entidades internacionais, ou são referidas por estas. O modelo 

bottom-up, portanto, será considerado em diversos momentos. 

 

1.4.2 Direito Comparado 

 

Bussani e Infantino (2015, p. 83-85) trazem reflexões importantes acerca do 

Direito Comparado – inclusive na interface entre o Direito “ocidental” e “não ocidental” – 

em um estudo sobre responsabilidade (Tort Law). Eles constatam que não raramente as 

soluções oferecidas pelo Direito positivo são apenas as mais evidentes em um sistema de 

responsabilidades. Existem normas que não possuem o lastro oficial, mas que são 

efetivamente observadas pelos atores privados. Fora do Ocidente, esse fenômeno se torna 

mais claro, já que o Direito positivo é frequentemente desafiado por outras “camadas 

jurídicas” (legal layers). A marcada presença de “camadas jurídicas” não estatais justifica a 

menor relevância, em contextos “não ocidentais”, de sistemas oficiais de responsabilidade e 

adjudicação. Um dos exemplos é a tradicional observância de diversas fontes do Direito na 

Índia, o que envolve o Direito estatal, os costumes e os Direitos advindos das religiões. No 

Japão, no mesmo sentido, o Direito estatal se encontra delimitado pelas práticas sociais, as 

quais também envolvem referências religiosas. 

A “estratificação jurídica” (“legal stratification”) está presente também nos 

contextos ocidentais. Somente há dois séculos que o Positivismo conseguiu afrontar a 

estrutura de diversas “camadas jurídicas” – via livros, códigos e ensino –, fundando uma 

cultura de adjudicação, por exemplo. A relevância do não oficial é verificada especialmente 

fora dos centros urbanos, em controvérsias sobre direito de propriedade ou em algum outro 

evento cotidiano. Os participantes de uma comunidade, por exemplo, podem atuar como 

aplicadores de normas, de modo a assegurar a organização do grupo. São várias as soluções, 
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desde avisos sobre a necessidade de escusas até a destruição daquele que viola a norma. 

Como esses sistemas de responsabilidade coexistem, normas de diferentes naturezas – e que 

podem ser conflitantes entre si – podem incidir sobre o indivíduo. Amigos, família e 

vizinhos, por exemplo, podem definir códigos de conduta não escritos que, inclusive, 

constranjam a aplicação do Direito estatal. (BUSSANI, INFANTINO, 2015, p. 83-85). Por 

fim, Bussani e Infantino (2015, p. 107-108) enfatizam a importância de perspectivas 

pluralísticas e comparativas nos estudos sobre responsabilidade. São tais perspectivas que 

podem enfrentar as concepções clássicas sobre o tema, localizá-lo nas realidades sociais, 

bem como revelar as premissas culturais que oferecem sustentação aos seus mecanismos. 

Vejo uma ligação muito clara entre esses autores e Banakar, já que há o 

mesmo apelo à observação da realidade, para além da norma jurídica. O Direito Comparado, 

então, não deve se prestar a um mero tabelamento de normas de jurisdições distintas, mas 

deve reconhecer as especificidades do Direito naquele espaço específico, inclusive a não 

aplicação da norma oficial. E essa não aplicação pode, em muitos casos, favorecer um certo 

arranjo político e social. 

 

1.5 RESUMO DOS CAPÍTULOS 

 

No Capítulo 2, classifico práticas em dois tipos ideais de políticas públicas de 

migração, quais sejam “proteção social” e “promoção econômica”. Essas práticas serão a 

base para uma tentativa de conceituação desses tipos ideais na Conclusão. O Capítulo 3 versa 

sobre a experiência brasileira, tomando como ponto de partida o espírito do “Estatuto do 

Estrangeiro” – que envolve outras normas – e chegando até a Lei de Migração. Reitero que 

não tratarei da Lei de Migração atual, mas que minha abordagem em relação a ela será quanto 

à sua elaboração. O Capítulo 4 se refere aos esforços chineses para a atração de trabalhadores 

altamente qualificados, tratados como “talentos” em alguns textos. Sublinho aqui as grandes 

pretensões econômicas do país. No Capítulo 5, a ideia é abordar o Employment Permit 

System (EPS), tanto em suas previsões normativas quanto em sua prática. Se quanto à 

experiência chinesa ressalto as pretensões econômicas, aqui coloco ênfase nas questões de 

Direitos Humanos. E, na Conclusão, terei alguns objetivos: (i) retomar alguns aspectos das 

experiências brasileiras, chinesas e sul-coreanas; (ii) tentar definir, com base nas 
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experiências dos países, duas ordens de tipos ideais de políticas públicas sobre migração – 

quais sejam “ativas” vs. “passivas” e “proteção social” vs. “promoção econômica” –; (iii) 

cruzar essas duas ordens, visando a possíveis padrões; e (iv) responder às minhas perguntas 

de pesquisa, considerando as hipóteses que formulei. 
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CONCLUSÃO 

 

Como exposto na seção “1.5 Resumo dos Capítulos” desta Dissertação, aqui 

terei alguns objetivos: (i) retomar alguns aspectos das experiências brasileiras, chinesas e 

sul-coreanas; (ii) tentar definir, com base nas experiências dos países, duas ordens de tipos 

ideais de políticas públicas sobre migração – quais sejam “ativas” vs. “passivas” e “proteção 

social” vs. “promoção econômica” –; (iii) cruzar essas duas ordens, visando a possíveis 

padrões; e (iv) responder às minhas perguntas de pesquisa, considerando as hipóteses que 

formulei. 

Sobre o Brasil, ressalto as iniciativas normativas ocorridas recentemente no 

sentido de garantir aos migrantes condições dignas de vida. Porém, como fica claro nos 

debates sobre a Lei de Migração, a prática se mostra bastante distinta das normas. Os 

obstáculos que os migrantes sofrem são ainda muito grandes, inclusive após medidas de 

integração regional, como o Acordo de Residência do MERCOSUL. Quanto à China, saltam 

aos olhos sua dificuldade em receber estrangeiros e sua recente falta de estatísticas sobre o 

tema migratório. Nos esforços para atrair trabalhadores altamente qualificados – “talentos” 

–, a preferência do país é por retornados de origem chinesa, não por estrangeiros. Isso nos 

remete à entrada da China no capitalismo mundial – como visto no texto de Arrighi –, em 

que os chineses capitalistas que estavam fora do país cumpriram papel essencial. E, sobre a 

Coreia do Sul, sublinho a estruturação de um sistema sofisticado para o trabalho estrangeiro 

pouco qualificado. Contudo, a sofisticação desse sistema acaba operando no sentido da 

violação aos Direitos Humanos. A própria norma exclui garantias mínimas de proteção aos 

migrantes, o que – somado às práticas de abusos – levam a cenários próximos à servidão ou, 

mesmo, à escravidão. Retomando as menções à Sociologia Jurídica e ao Direito Comparado, 

percebe-se a riqueza da análise do Direito em perspectiva interdisciplinar, voltada à 

realidade. 

Passo, então, às duas ordens de tipos ideais de políticas públicas sobre 

migração. Sobre os tipos ideais “ativo” e “passivo”, os nomes acabam, em linhas gerais, 

sendo autoexplicativos. De um lado está a tendência à busca por migrantes – o que envolve, 

por exemplo, “memorandos de entendimento” entre países, tratados internacionais e 

campanhas de divulgação no exterior – e, de outro, a tendência de acolhimento a migrantes 
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que ingressam espontaneamente – levando ao funcionamento de centros de acolhida, à 

publicação de normas emergenciais sobre vistos, ao controle de fronteiras, etc. 

Em relação aos dois tipos ideais do Capítulo 2 – “proteção social” e 

“promoção econômica” – preciso de mais linhas para montar uma explicação. 

No primeiro tipo ideal – políticas públicas de “proteção social” –, o público 

alvo é o dos chamados “trabalhadores pouco qualificados” – que são muito identificados 

com o termo “migrante” –, muito vulneráveis à exploração laboral, à discriminação, à falta 

de acesso a serviços e direitos, dentre outros problemas. A ideia de políticas dessa natureza 

é de evitar esses problemas ou, na existência deles, de sancionar os atores sociais que os 

causaram, reparando as vítimas. Os instrumentos nesse caso se referenciam não somente às 

normas nacionais de aplicação geral – Constituição, leis de Direito do Trabalho, de 

Seguridade Social, etc. –, mas ao Direito Internacional, sobretudo aos Direitos Humanos. E 

a ratificação de normas internacionais – bem como sua internalização no ordenamento 

doméstico – é um elemento valorizado pela comunidade internacional, mas não necessário 

para que estas normas sejam observadas nas etapas de elaboração e execução de políticas 

públicas. 

No segundo – de “promoção econômica” –, o público é o dos “talentos”, 

forma como os “trabalhadores altamente qualificados” são referidos em alguns textos. Não 

há aqui preocupações com vulnerabilidade social, mas com a oferta de “mais direitos”, de 

privilégios, de benefícios maiores que aqueles encontrados em outros locais do mundo. 

Dessa forma, seus instrumentos não estão fundados nem nas normas nacionais de aplicação 

geral – como exemplificadas acima – nem nas normas internacionais – como as de Direitos 

Humanos –, mas falam de uma espécie de “Direito Consular”, sobre tipos de visto, incentivos 

à vinda dos familiares do estrangeiro, propostas de grandes empresas, interesse do país 

receptor no desenvolvimento de determinadas áreas da economia, etc. 

Procedo, então, ao cruzamento dessas duas ordens de tipos ideais. Tento 

localizar os casos analisados de Brasil, China e Coreia do Sul na tabela abaixo. De toda 

forma, essa vinculação que faço a tipos ideais não pretende definir por completo essas 

experiências. Há inúmeros aspectos em cada uma delas. A realidade é muito mais complexa, 

não podendo se encaixar perfeitamente em quadros. 
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Tabela 3 – Políticas públicas de migração (“ativas” vs. “passivas”, “proteção social” vs. 

“promoção econômica”) 

 "ATIVA" "PASSIVA" 

"PROTEÇÃO 

SOCIAL" 
EPS (Coreia do Sul) 

Debates sobre a Lei de 

Migração (Brasil) 

"PROMOÇÃO 

ECONÔMICA" 

Atração de "talentos" 

(China) 
----- 

 

Retomo, por fim, minhas perguntas de pesquisa: 

(i) quais são as principais tendências de políticas públicas brasileiras sobre o 

tema?; 

(ii) em que consistem os esforços chineses de atração de trabalhadores 

altamente qualificados?; 

(iii) como é o programa sul-coreano visando a trabalhadores de baixa 

qualificação?; e 

(iv) em quais aspectos as experiências chinesa e sul-coreana podem 

influenciar positivamente a regulação no Brasil? 

As hipóteses referentes a elas foram: 

(i) as políticas públicas brasileiras avançaram na proteção social do migrante, 

mas se baseiam em políticas públicas “passivas”, ou seja, em medidas de resposta a 

fenômenos migratórios espontâneos; 

(ii) os esforços chineses em relação a trabalhadores altamente qualificados 

são marcados pelo oferecimento de “mais direitos” a eles; 

(iii) o programa sul-coreano para trabalhadores de baixa qualificação, por 

outro lado, prevê “menos direitos” a este público; e 

(iv) as experiências chinesa e sul-coreana exemplificam políticas públicas 

“ativas” de migração, que podem ser aperfeiçoadas e levar a uma maior proteção social aos 

migrantes no Brasil. 
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Creio que, em linhas gerais, as hipóteses que levantei se confirmaram. A 

existência de “mais direitos” e “menos direitos” nos levam à epígrafe desta Dissertação, onde 

exponho dispositivos constitucionais de Brasil, China e Coreia do Sul quanto à igualdade. 

Das hipóteses, chamo a atenção para a (iv). As políticas “ativas” de migração não 

necessariamente conduzem a uma maior proteção social – haja vista o caso do EPS sul-

coreano –, tampouco aportam à economia aquilo que se esperava – considerando o caso 

chinês de atração de “talentos”. Assim, o Brasil deve considerar – se houver, no futuro, 

ênfase na implementação de políticas “ativas” de migração – tais limitações, que abarcam 

tanto as vertentes de “proteção social” quanto de “promoção econômica”. 
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Fonte: Anistia Internacional (2014, p. 68-69). 
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